PARECER Nº 121   , DE 2007

DE RELATOR ESPECIAL PELA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 405, DE 2001, VETADO TOTALMENTE



De autoria do Nobre Deputado Hamilton Pereira, o Projeto de Lei nº 405, de 2001, “Institui o Programa de Saúde Mental dos Agentes de Segurança Penitenciária”, autorizando o Poder Executivo a fazê-lo, nas condições que especifica.



Após seu trâmite regimental, tendo sido aprovado nas Comissões de Constituição e Justiça, Segurança Pública e Finanças e Orçamento, foi o Projeto aprovado na 49ª Sessão Extraordinária, no dia 20/12/2006, tendo em conseqüência, a Ilustre Mesa Diretora desta Casa expedido o autógrafo nº 27.031.



Por meio da Mensagem A-nº 009/2007, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV da Carta Bandeirante, vetou totalmente o Projeto de Lei em questão.



Nestas condições, a propositura retorna a esta Casa para o devido exame, na forma estabelecida pelo § 5º, do artigo 28 da Constituição Estadual.



Tendo sido nomeado, por força de despacho do Senhor Presidente, como Relator Especial para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição e Justiça acerca da matéria vetada quanto aos aspectos de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, e ainda no tocante ao interesse público da propositura, sob tais enfoques é que passamos a nos manifestar.



Ao procedermos a análise da matéria verificamos que não assiste razão ao Senhor Governador. Senão, vejamos:



Durante a tramitação da propositura perante a Comissão de Constituição e Justiça desta Casa, em parecer exarado pelo Relator Especial, firmou-se o entendimento no sentido de que...”No tocante à iniciativa, verifica-se cuidar de matéria cuja competência é também concorrente, nos termos do ‘caput’ do artigo 24 da Carta Bandeirante, eis que não se insere na esfera de competência exclusiva dos demais Poderes – Executivo e Judiciário. 

Especificamente quanto ao Poder Executivo, o § 2º do artigo 24 da C.E., reserva ao Governador, entre outras, a competência exclusiva de ‘criar e extinguir cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como fixar da respectiva remuneração’ e ‘criar Secretarias de Estado’. 

Pois bem, conforme se verifica, a propositura em causa não trata do regime jurídico dos Agentes de Segurança Penitenciária, servidores públicos do Quadro da Secretaria de Estado da Administração Penitenciária, assim também como não dispõe acerca de provimento de seus cargos, estabilidade ou aposentadoria; mas sim, tão somente acerca da saúde dessa categoria de  servidores, eis que se pretende a instituição de programa objetivando o seu bem-estar biopsicossocial, matéria que não esbarra em qualquer óbice constitucional elencado no § 2º, do artigo retro referido ou de qualquer outro dispositivo.

A instituição de ‘Programa’ por meio de Lei de iniciativa do Legislativo Estadual, nos moldes propostos no Projeto de Lei nº 405/01, não cria nem altera estrutura administrativa existente, e tampouco implica em contratação de servidores, o quê consequentemente, não acarretará, também, aumento de despesa ao Executivo para sua implementação.”



Além disso, cabe-nos frisar que, embora sejam atos típicos da gestão do Senhor Governador do Estado aqueles relacionados aos servidores públicos estaduais, sejam eles civis ou militares, tais atos somente podem ser exercitados pela lei, pois, sem esse instrumento, se estaria frente à inconstitucionalidade. E é a lei, portanto, que legitima e define a direção superior da administração, tendo em vista que administrar é, no âmbito público, executar a lei de ofício.



Como a propositura em questão possui natureza autorizativa, estendendo ao Executivo a sua regulamentação, não há, em razão disso, ingerência na esfera própria do Chefe do Executivo, quando se concede, mediante lei, autorização para atos de governo que necessitam justamente dessa licença legislativa para sua materialização.



Desse modo, pela sua natureza autorizativa, a propositura também não invade área de competência do Executivo, não ferindo o princípio da independência e harmonia entre os Poderes do Estado, consignado no artigo 5º da Carta Bandeirante.



Por outro lado, a Assembléia Legislativa tem confirmado a constitucionalidade dos projetos autorizativos que têm recebido parecer favorável nas Comissões, além da aprovação em Plenário. Alguns, inclusive, foram aprovados tendo sido rejeitado o veto do Senhor Governador do Estado.



Não se aplicam ao presente caso as Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 1144/RS e nº 2420/ES do Egrégio STF, mencionadas pelo Senhor Governador nas razões do veto. A primeira (ADI 1144) trata de lei Estadual do Rio Grande do Sul que além de instituir o Programa de Iluminação Pública, criou também um novo órgão na administração pública daquele Estado, o Conselho de Administração, composto, entre outros, por dois Secretários de Estado, além de acarretar ônus para o Estado-membro, que não é, evidentemente, o que ocorre na presente proposição conforme já dito anteriormente. A segunda (ADI 2420) refere-se à uma lei Capixaba que tratava da posse de servidores públicos da administração daquele Estado, tratando-se matéria claramente prevista no artigo 61, § 1º, II, “c” da Carta Magna, cuja reserva legislativa foi inegavelmente desrespeitada; que, frise-se, também não é o caso do Projeto de Lei nº 405, de 2001.



Não podemos também nos esquecer que foi aprovada nesta Casa em 1997, a Lei nº 9.628 (Projeto de lei nº 426/96, do Deputado Roberto Gouveia), que “Institui o Sistema de Saúde Mental da Polícia Militar”, também autorizativo, e com o mesmo espírito proposto no caso em questão.



Evidencia-se pois, assim, a constitucionalidade e a legalidade incontestáveis do presente projeto; mesmo porque, o objeto da propositura extrapola os estritos limites de uma questão do funcionalismo público, avançando para a questão da saúde de determinada categoria de servidores públicos, e esta, por sua vez, traduz-se num dever do Estado, e conseqüentemente, de todos os entes políticos.



As rebeliões ocorridas há pouco tempo atrás e os ataques perpetrados pelo crime organizado contra servidores do sistema prisional, e também contra policiais em vários municípios do nosso Estado, evidenciam a necessidade de um Programa que assegure ao Agente de Segurança Penitenciária o bem-estar biopsicossocial dessa categoria, com ações preventivas, visando a manutenção de sua saúde mental, assim como, a assistência integral àqueles já acometidos de transtorno mental, visando a recuperação de sua saúde.



Sendo assim, não há óbices à aprovação do Projeto de Lei nº 405, de 2001, dada a sua constitucionalidade e juridicidade comprovadas, e legitimidade, vez que a proposta nasce do anseio dessa própria categoria de servidores que se expressa por meio de seus representantes.



Os Parlamentares, na qualidade de representantes, devem ser o canal de expressão dos cidadãos e de suas necessidades, inclusive dos servidores públicos, sejam eles civis ou militares, levando-se em conta, principalmente, o bem-estar coletivo, objetivo maior do Estado.



A questão objeto do presente projeto está intimamente ligada ao bem-estar social coletivo, haja vista que a administração penitenciária está intimamente ligada à questão da segurança pública, e em conseqüência é uma questão de toda a coletividade. Não fosse dessa forma, ainda assim, o projeto mereceria a atenção de todos os demais Deputados e do próprio Poder Público, tendo em vista que cuida dos interesses de uma grande parcela de servidores públicos, cujos indivíduos, acima de tudo são cidadãos, e como tal merecem ser respeitados, com direito a um programa de saúde especial, dada a peculiaridade das atividades por eles desempenhadas.



Diante do exposto, nos aspectos que nos compete examinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 405, de 2001 e, por conseqüência, contrários ao veto total aposto à propositura.



É nosso parecer.

a)  DONISETE BRAGA -  Relator Especial

